
PARECER N.º                     , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 682, de 2016.
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir regime especial para cumprimento de obrigações fiscais por parte de contribuintes do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, quando constatadas inadimplência dessas obrigações ou ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 2º da propositura.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

É preciso destacar, primeiramente, que a ideia veiculada pela propositura não acarreta qualquer redução na arrecadação de tributos, exigindo apenas um incremento nas atividades de fiscalização já realizadas. Com o objetivo de combater a sonegação fiscal, a proposta, se implementada, poderá produzir efeito positivo, é dizer, elevar as receitas públicas. Diante disso, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei n.º 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2017 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria da Fazenda (órgão 20000), responsável pela fiscalização do cumprimento da legislação tributária. Com isso, é possível verificar a existência de recursos destinados ao atendimento da ideia veiculada pela propositura. 

Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 682, de 2016. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CÁSSIO NAVARRO
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